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| sonomia de direitos entre portuguéses e brasileir os ndo é automatica

Portugués residente no Brasil deve solicitar ao governo brasileiro o privilégio de ter os mesmos direitos
dos cidadédos nascidos no pais. Com esse entendimento, o Plenario do Supremo Tribunal Federal negou
Habeas Corpus a um portugués que pedia a revogacdo de sua expulsdo do pais. De acordo com o
ministro Marco Aurélio, relator do caso, o tratamento igualitério, previsto na Constituicdo, ndo é
automatico.

O portugués afirmou que néo foram observados os preceitos do Estatuto do Estrangeiro (Lel 6.815/80)
ao ser determinada sua expulsdo do Brasil, ja que ele constitui familia em solo brasileiro. O Consulado
Geral de Portugal, ao pedir o HC em favor do portugués, sustentou que ele “vive em uni&o estavel com
brasileiraha mais de cinco anos e possui trés filhos e neta, também brasileiros’. E, por isso, ele ndo pode
ser expulso do territorio nacional.

De acordo com os autos, ele foi processado e preso na década de 1990. Segundo o consulado, ele
cumpriu seu tempo de prisdo “integralmente, com bom comportamento”, tendo “quitado sua divida com
asociedade’. Argumentou, ainda, que “anos se passaram e sua reintegracdo a sociedade foi total, tanto
gue trabalhou digna e honestamente” e constituiu familia.

No entanto, para o ministro Marco Aurélio, “a expulsdo atendeu aos requisitos necessarios’, pois, na
época, os filhos ndo viviam na dependéncia do portugués e, “inclusive, ele estava separado e até mesmo
recluso”. Segundo o relator, a expul sdo atendeu aos requisitos legais previstos nas alineas ‘a e‘b’ do
inciso I, do artigo 75 daLel 6.815/80.

Sobre o tratamento igualitério para os portugueses residentes no pais, 0 ministro destacou que para ser
eficaz "o disposto no referido preceito de tratamento igualitério aos considerados nacionais' seria
necessario o requerimento formal do sudito portugués e da aquiescéncia do Estado brasileiro, "néo
operando efeitos autométicos’. Os demais ministros acompanharam o relator e negaram o HC.
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